
 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO 

 
RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO 

 
PROAD 1847/2021 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2021 
 
OBJETO: Contratação de serviços de vigilância armada nas edificações que integram a estrutura 
do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, os quais abrigam as atividades judiciais de 1ª e 2ª 
Instâncias e administrativas, sediadas na Capital Cearense, na Região Metropolitana de Fortaleza 
e no interior do Estado do Ceará, cujos endereços constam no item 5.2 do Termo de Referência, 
conforme condições, quantidades, exigências e especificações estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 
 
FUNDAMENTAÇÃO: 
DECRETO nª. 10.024/2019 
 
“Art. 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na 
forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública. 
 
§ 1º A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 
dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 
 
§ 2º A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
§ 3º Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização 
do certame.”  
 
 
IMPUGNAÇÃO Nº. 09 Ref. ao Pregão PE 11/2021 
 
REQUERENTE: EMBRASIL SEGURANÇA E SERVIÇOS (via e-mail, em 17/11/2021). 
 
DATA DA ABERTURA DO CERTAME: 23/11/2021 
 
TEMPESTIVIDADE: Pedido tempestivo, observados os 3 (três) dias anteriores à data da abertura 
do certame nos termos do item 22.1 do edital. 
 
 
RESPOSTA: Em diligência, foi ouvida a área requisitante (Divisão de Segurança e Transporte), 
que, com o auxílio da Seção de Apoio às Contratações, que se manifestou nos seguintes termos: 
 
 

1. PAGAMENTO DE APENAS 15 (QUINZE) DIAS DE VALE TRANSPORTE 



“1. Sobre o pedido 35.a – a quantidade de vales-transporte encontra-se correta, diante do 
cálculo que segue:  

1.1. R$ 3,60 (valor do transporte) x 2 (quantidade de vales utilizados por dia por um 
trabalhador) x 15 (quantidade de dias trabalhados no mês por um trabalhador) – 0,06 
(percentual de desconto sobre o salário base do trabalhador) x R$ 1.460,00 (salário 
base do trabalhador).  
1.2. Tudo isso multiplicado por 2 (quantidade de empregados por posto) e 
considerando um posto 12h x 36h em Fortaleza.  
a) = [(3,60 x 2 x 15) – (1.416,10 x 0,06)] x 2  
b) = [(108,00) – (84,96)] x 2  
c) = [(23,04)] x 2 d) = 46,08” 

 
 

2. AUSÊNCIAS LEGAIS DO SUBSTITUTO DO POSTO DE SUPERVISOR (SUB 
MÓDULO 4.1 DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA) 
 
“Acerca da quantidade média de ausências por doença por ano na cobertura de 
ausências legais para os postos de supervisor (SUBMÓDULO 4.1), apesar da 
justificativa constante do em despacho que repousa nestes autos como Documento 
322, referente à impugnação apresentada pela Empresa EMBRASIL – EMPRESA 
BRASILEIRA DE SEGURANÇA (no mesmo sentido), alteramos a quantidade média de 
ausências por doença por ano para 3 (três), igualmente à previsão constante para os 
postos de vigilantes.” (grifamos) 

 
3. CORREÇÃO DO ITEM 17.1 DO TERMO DE REFERÊNCIA PARA INCLUIR A 

REDAÇÃO DO § 4°, DO ART. 30-A, DA IN 06/2013 
 
‘Sobre o pedido 35.c – consta no item 17.1 do Termo de Referência (Documento 
286 do Proad 1847/2021), a seguinte previsão: “Nas eventuais prorrogações 
contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da 
contratação, deverão ser eliminados como condição para a renovação”, em 
conformidade com o item 1.2 do ANEXO VII – F da IN 05/2017.’ (negritamos) 
 
Informamos, por oportuno, que a IN 6/2013-MPOG/SLTI foi revogada pela IN 12/2020-
MPOG/SLTI. 

 
 
 
ACOLHIMENTO DA IMPUGNAÇÃO 
 
Isto posto, tem-se por acolhida, em parte, a impugnação, quanto ao substituto do supervisor (item 
2, supra). 
 
Os números dos documentos citados referem-se ao processo administrativo n° 1847/2021 
 
 
DIVULGAÇÃO: 
 
Resposta disponível em www.trt7.jus.br, por meio do link: 
https://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=4414:pregoes-eletronicos-
2021&catid=197&limitstart=1&Itemid=914 
 
Fortaleza, 22/12/2021 
 
Clara de Assis Silveira 
Pregoeira – TRT 7ª Região 
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